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AGRAVANTE : SETRIX - SEGURANCA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 14, § 4º, DA LEI N. 10.259/2001.

I - A Lei n. 10.259/2001 previu o cabimento do pedido de 
uniformização de lei federal perante o Superior Tribunal de Justiça somente 
quando a decisão da Turma Nacional sobre questão de direito material 
estiver em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do STJ.

II - A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é no 
sentido do cabimento do incidente somente na hipótese em que a matéria foi 
submetida à apreciação de órgão colegiado da Turma Nacional de 
Uniformização de Jurisprudência – TNU, sob pena de supressão de 
instância. Precedentes: AgInt no PUIL n. 2.639/DF, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 14/6/2022, DJe de 
17/6/2022 e AgInt no PUIL n. 2.405/DF, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 15/3/2022, DJe de 17/3/2022. 

III - Na hipótese dos autos, verifica-se que o requerente não 
cumpriu os requisitos legais necessários ao cabimento e análise do pedido, 
tendo em vista que a questão não foi submetida ao TNU e não se 
demonstrou que a decisão hostilizada contrariava súmula ou jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça.

IV - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/09/2022 a 20/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
                    Brasília, 20 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 14, § 4º, DA LEI N. 10.259/2001.

I - A Lei n. 10.259/2001 previu o cabimento do pedido de 
uniformização de lei federal perante o Superior Tribunal de Justiça somente 
quando a decisão da Turma Nacional sobre questão de direito material 
estiver em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do STJ.

II - A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é no 
sentido do cabimento do incidente somente na hipótese em que a matéria foi 
submetida à apreciação de órgão colegiado da Turma Nacional de 
Uniformização de Jurisprudência – TNU, sob pena de supressão de 
instância. Precedentes: AgInt no PUIL n. 2.639/DF, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 14/6/2022, DJe de 
17/6/2022 e AgInt no PUIL n. 2.405/DF, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 15/3/2022, DJe de 17/3/2022. 

III - Na hipótese dos autos, verifica-se que o requerente não 
cumpriu os requisitos legais necessários ao cabimento e análise do pedido, 
tendo em vista que a questão não foi submetida ao TNU e não se 
demonstrou que a decisão hostilizada contrariava súmula ou jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça.

IV - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interpostos contra a decisão de fls. 217-220, pela 

qual foi indeferido o pedido de uniformização de interpretação de lei federal, sob o 

fundamento de que não foi demonstrada contrariedade à jurisprudência dominante do 

STJ.

No presente agravo, o recorrente afirma, em suma, que não seria preciso 

demonstrar que houve contrariedade à jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 

Justiça, sendo possível dirimir divergência de duas decisões de diferentes turmas 

recursais dos juizados especiais da Fazenda Pública, a teor do § 3º do art. 18 da Lei n. 

12.153/2009.

Ao final, pleiteia o provimento do recurso para que o Superior Tribunal de 

Justiça uniformize a jurisprudência sobre o tema com a prevalência do entendimento por 

ele defendido.

É o relatório.

 

VOTO

 

 

Não assiste razão ao recorrente.

Conforme explicitado, a Lei n. 10.259/2001 previu a utilização do instrumento 

de uniformização de interpretação de lei federal nos juizados especiais federais 

direcionada ao Superior Tribunal de Justiça, quando a decisão contrariar sua 

jurisprudência dominante, conforme o dispositivo abaixo:
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Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando 
houver divergência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por 
Turmas Recursais na interpretação da lei.

§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas da mesma Região será julgado 
em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência do Juiz Coordenador.

§ 2o O pedido fundado em divergência entre decisões de turmas de diferentes 
regiões ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante do 
STJ será julgado por Turma de Uniformização, integrada por juízes de Turmas 
Recursais, sob a presidência do Coordenador da Justiça Federal.

§ 3o A reunião de juízes domiciliados em cidades diversas será feita pela via 
eletrônica.

§ 4o Quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões 
de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior 
Tribunal de Justiça-STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação deste, 
que dirimirá a divergência. (grifos não constam do texto original)

 

Objetivando aprimorar o sistema, o Conselho Nacional de Justiça, por meio do 

Provimento n. 7/2010, estabeleceu:

DA UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
(...)
Art. 12. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver 

divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais da mesma unidade da federal 
sobre questão de direito material.

(...)
§ 2º O pedido de uniformização atenderá o disposto nos artigos 18 e 19 da Lei nº 

12.153 de 22 de dezembro de 2009.
(...)
§ 4º Da petição constarão as razões, acompanhadas de prova da divergência. A prova 

se fará mediante certidão, cópia do julgado ou pela citação do repositório de jurisprudência, 
oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido publicada a decisão 
divergente, ou ainda pela reprodução de julgado disponível na internet, com indicação da 
respectiva fonte, mencionando, em qualquer caso, as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.

 

Observe-se, ademais, que a orientação jurisprudencial desta Corte Superior é 

no sentido do cabimento do incidente somente na hipótese em que a matéria foi 

submetida à apreciação de órgão colegiado da Turma Nacional de Uniformização de 

Jurisprudência – TNU, sob pena de supressão de instância.

Na hipótese dos autos, verifica-se que o requerente não cumpriu os requisitos 

legais necessários ao cabimento e análise do pedido, tendo em vista que a questão não foi 

submetida ao TNU e não se demonstrou que a decisão hostilizada contrariava súmula ou 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.
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Sobre o assunto, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. APLICABILIDADE DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 14, § 4º, DA LEI N. 10.259/2001 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO PRESIDENTE DA TNU. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 14, § 4º da Lei 10.259/2001, caberá pedido de uniformização de 
lei federal perante o Superior Tribunal de Justiça somente quando a decisão da Turma 
Nacional sobre questão de direito material estiver em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante do STJ.

2. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é no sentido do cabimento do 
incidente somente na hipótese em que a matéria foi submetida à apreciação de órgão 
colegiado da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência - TNU, sob pena de 
supressão de instância. Além do mais, o incidente somente é cabível para discutir questões 
de natureza material (e não de índole processual).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 2.639/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 

julgado em 14/6/2022, DJe de 17/6/2022.)
 

 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO 

DE LEI. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 14, § 4º, DA LEI 
10.259/2001 DECISÃO MONOCRÁTICA DO PRESIDENTE DA TNU. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 14, § 4º da Lei 10.259/2001, caberá pedido de uniformização de 
lei federal perante o Superior Tribunal de Justiça somente quando a decisão da Turma 
Nacional sobre questão de direito material estiver em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante do STJ.

2. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é no sentido do cabimento do 
incidente somente na hipótese em que a matéria foi submetida à apreciação de órgão 
colegiado da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência - TNU, sob pena de 
supressão de instância. Além do mais, o incidente somente é cabível para discutir questões 
de natureza material (e não de índole processual).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 2.405/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 

Seção, julgado em 15/3/2022, DJe de 17/3/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 1.693 / SC
Número Registro: 2020/0067129-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08006585220128240090 8006585220128240090

Sessão Virtual de 14/09/2022 a 20/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : SETRIX - SEGURANCA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA
ADVOGADO : RAFAEL CARLOS GIRARDI - SC017707
REQUERIDO : CENTRO DE INFORMATICA E AUTOMACAO DO ESTADO DE SC S/A
ADVOGADO : ROMÁRIO LUIZ COAN - SC013411
REQUERIDO : MUNICIPIO DE FLORIANOPOLIS
PROCURADOR : CAMILA PISANI DA MOTTA REZENDE E OUTRO(S) - SC032145B

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SETRIX - SEGURANCA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA
ADVOGADO : RAFAEL CARLOS GIRARDI - SC017707
AGRAVADO : CENTRO DE INFORMATICA E AUTOMACAO DO ESTADO DE SC S/A
ADVOGADO : ROMÁRIO LUIZ COAN - SC013411
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FLORIANOPOLIS
ADVOGADO : CAMILA PISANI DA MOTTA REZENDE E OUTRO(S) - SC032145B

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/09/2022 a 20/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 21 de setembro de 2022
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